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Degradaçom dos direitos
fundamentais após
o estado de alarme
O Tribunal Constitucional Espanhol declara a nulidade do estado

de alarme no início da pandemia, que devera ter sido de exceçom

para acolher o nível de restriçons impostas. Umha soluçom que,

longe de proteger os direitos fundamentais, abre a porta para umha

maior degradaçom dos mesmos no futuro. A denúncia do rigor des-

necessário, os efeitos na saúde mental e a inadaptaçom da norma

para a realidade rural foram algumhas das medidas mais contestadas

polas associaçons em defesa dos direitos e liberdades.

PANÓPTICO / 10A crise em Ferrol,
Eume e Ortegal
A crise industrial é umha das grandes encruzilha-
das para o futuro do país. Neste número pomos
o foco no caso das comarcas de Ferrol, Eume e
Ortegal, que levam anos, ademais, numha mar-
cada queda demográfica. A encruzilhada exige
combinar a defesa dos direitos laborais com os
reptos da mudança climática e umha estratégia
nacional para o tecido produtivo.

6-8
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A
crise industrial é umha das

grandes encruzilhadas para o

futuro do país. Comarcas em

que as grandes fatorias botam o

fecho estám a enfrentar umha grande crise

económica e social. É o caso das comarcas

de Ferrol, Eume e Ortegal, que levam anos

ademais numha marcada queda demográ-

fica. Mas nom só: os casos do naval viguês

ou mesmo a de Alcoa em Sam Cibrao mos-

tram como os territórios que foram depen-

dentes destas grandes indústrias tenhem

por diante umha profunda incerteza. As empresas nom se

vám responsabilizar do vazio que significará a sua marcha -

após ter explorado recursos naturais e vidas de pessoas du-

rante anos- e das administraçons nom se dá construído umha

alternativa viável. Ademais, a chamada ‘transiçom ecológica’

colhe o risco de converter-se num ‘capitalismo verde’ que

nom vai produzir avanços na justiça social nem na constru-

çom nacional. 

A encruzilhada é complicada e vai ser preciso definir os

elementos básicos a partir dos que construir umha alternativa

clara e viável para o nosso país. Assim, a defesa dos direitos

laborais e dos postos de trabalho terá que combinar-se com

os reptos da mudança climática e umha estratégia nacional

para o tecido produtivo. E neste panorama, a Junta mira para

outro lado enquanto pretende fazer do Jacobéu 2021-2022

o motor da recuperaçom económica e só conta com as gran-

des empresas para abordar as transformaçons económicas e

industriais que venhem com este século XXI. 

Saber combinar a luita de classes com a defesa do território

e a mudança climática vai ser umha das encruzilhadas em que

em que as políticas emancipadoras se joguem o seu futuro. 

alto
falante

altofalante@novas.gal

Desde a Associaçom Cultural
Gomes Gaioso da Corunha
queremos manifestar o nosso

total desacordo com o feche por
parte da concelharia de urbanismo do
nosso local.
Na data do 19 de março apresentá-
rom-se no nosso local dous agentes
da polícia de más maneiras e, mal ca-
minharam dous metros no interior,
concluírom que o nosso centro nom
cumpria com a normativa e decidírom
que fazíamos muito barulho sem nem
sequer realizar umha mediçom. Nesta
inspeçom da polícia municipal vemos
muitas deficiências, a começar por-
que nom traziam o aparelho para
medir o volume de som e porque nem
inspecionárom o centro. Nom nos
deixárom informe algum destas ava-
liaçons, nem fomos multados.
Estas avaliaçons subjetivas da polícia
fôrom tomadas pola concelharia de

urbanismo da Corunha como certe-
zas e, sem nengum outro tipo de re-
latório técnico realizado por pessoal
laboral da área, fechou o nosso local
e proibiu toda atividade.

As nossas alegaçons, apresenta-
das em galego e respondidas
apenas em castelhano polo

concelho, fôrom indeferidas pola con-
celharia de urbanismo e após 14 anos
em funcionamento, durante a qual a
associaçom nom tivo qualquer pro-
blema, exigem-nos umhas condiçons
que nada tenhem a ver com a nossa
atividade nem se ajustam à nossa re-
alidade.
Solicitamos há semanas umha reu-
niom com as pessoas responsáveis de
urbanismo, mas desde a concelharia
nom respondem, dificultando deste
jeito a procura dumha soluçom.
Desde a associaçom entendemos que

o feche do local nom está baseado
em informes técnicos, senom em per-
ceçons subjetivas, e que as razons
que esgrime nom som suficientes
para fechar o nosso centro social.
Achamos também que nom há boa fé
por parte da concelharia de urba-
nismo, nom respondendo a nossa so-
licitude de reuniom. Todas estas difi-
culdades que nos pom o concelho
(feche sem relatório técnico, negativa
a receber-nos e presentar umha
visom distorcida da nossa associa-
çom) nom as percebemos como um
cúmulo de acasos, senom que vemos
umha evidente intencionalidade de
ataque e repressom por parte do go-
verno municipal do PSOE à Associa-
çom Cultural Gomes Gaioso.

Associaçom Gomes Gaioso /
A Corunha, 8 de julho de 2021

Comunicado da Associaçom Gomes Gaioso

paisagem industrial em Ferrol

FÉ DE ERROS
No Novas da Galiza 201, correspondente ao mês de junho, entre-
vistamos Beatriz Busto Miramontes, autora de ‘Um país “a la gal-
lega”, grafando incorretamente o seu apelido como *Bustos. Pe-
dimos desculpas polo erro. 
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A
revoluçom trans e o femi-

nismo tenhem um enorme

potencial. Em conjunto

constituem umha força

capaz de acabar com as injustiças e os

paradigmas de dominaçom. Nom

temos aqui espaço suficiente para

aprofundar nisto, nem mencionar

todos os temas afetados, mas podemos

começar despertando as consciências. 

Os movimentos sociais galegos pre-

cisam de um curso básico sobre o

trans. Ainda se emprega a palavra

‘transexual’ e muitas pensam que o

transfeminismo é um feminismo que

inclui mulheres trans. Nom o é. Isso é

o feminismo. Ainda domina umha

maneira de ver o trans que tem ori-

gem na nossa patologizaçom. A cis-

normatividade mantivo o trans numha

caixa fechada, controlável, para que

nom transformasse a nossa maneira de

conceber o género, o sexo, os corpos,

a sexualidade… É normal que o femi-

nismo seja cisnormativo, pois foi

criado num mundo cisnormativo. 

O feminismo histórico abrange dous

elementos: um movimento político

contra certa opressom e também

umha cultura das mulheres. A revolu-

çom para acabar com a cisnormativi-

dade tem o efeito de transformar o

primeiro elemento; e com o segundo

temos que reconhecer umha ligaçom

emocional muito forte. O nosso reto

é transformarmos as demandas políti-

cas para que incluam um entendi-

mento de todas as opressons sofridas

no âmbito do sexo-género, sem que a

consequência seja a sensaçom de es-

tarmos a destruir umha cultura de mu-

lheres. Nom tenho o caminho, só

estou identificando os desafios. 

Desde o projeto Sete Outeiros, o se-

gundo numero do nosso Tranzine está

orientado ao movimento feminista.

Nele há umha parte que se chama

‘Géneros diversos nos feminismos’ em

que falam varias pessoas nom-binárias

das suas experiências com violências

machistas e da sua relaçom com o fe-

minismo. É necessário escutarmos

estas vozes. De feito, esta mesma

questom está no ar no feminismo ga-

lego. Galegas 8M está em processo de

organizar um congresso para falar do

tema. O meu medo é que nom faga-

mos a formaçom necessária para nos

prepararmos antes. 

Quando falamos de inclusom, sem-

pre temos que ter muito cuidado. Se

existe umha questom da inclusom,

existe umha exclusom estrutural.

Quem pode decidir “incluir” outris?

Quem ocupa o centro de um movi-

mento cuja “inclusom” nunca está

questionada? Umhe amigue minhe co-

mentou-me que “o feminismo deve

ser para todas as pessoas que o preci-

sarem”. E é um argumento difícil de

contestar. Se um coletivo marginali-

zado sofre muitas violências machis-

tas, quem vai decidir que devem estar

“incluides” ou nom? Dizer que o fe-

minismo deve ser para todas as pes-

soas que o precisam, atribui ao femi-

nismo o estatuto de movimento

político, com demandas contra as

opressons estruturais e as violências.

No mesmo número do Tranzine pu-

blicamos umha carta assinada por Da-

niela Ferrández, Laura Bugalho e mais

eu, Xácia Ceive, ‘O feminismo é um es-

paço seguro para mulheres trans?’. Se-

melha mui positivo identificar que o

conceito de ‘espaço seguro’ existia só

para as mulheres que estám no centro,

as mulheres brancas, cis, sem discapaci-

dades. Porque quando reconhecemos

que sempre houvo hierarquias, desequi-

líbrios de poder, entendemos de súpeto

que sempre tivemos as ferramentas para

gerir as dificuldades da diversidade

dentro do feminismo. Nom é preciso

ter medo a perder um ‘espaço seguro’

que só existia para as pessoas mais pri-

vilegiadas. Só perdemos as nossas ilu-

sons e nom as nossas esperanças.

O nosso repto é
transformarmos as
demandas políticas
para que incluam um
entendimento de
todas as opressons
sofridas no âmbito
do sexo-género

xáCIA CeIve

Xácia Ceive é organizadora do projeto Sete Ou-

teiros, presidenta da associaçom FEMforte e

mulher trans.

Feminismo e revoluçom trans
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É
bem certo que os seres hu-

manos vemos as mudanças

como ameaças, especial-

mente as que venhem im-

postas, frente às quais nom podemos

fazer mais que aceitá-las e adaptar-nos.

As recentes mudanças nas tarifas de

acesso elétricas som um bom exemplo. 

O Ministério para a Transiçom Eco-

lógica decidiu criar umha nova estru-

tura de portagens de acesso que muda

radicalmente o panorama, especial-

mente para o consumo doméstico. A

nova estrutura, tanto na potência

como na energia, cria novos períodos

horários que, segundo a redaçom da

própria norma, enviarám sinais claros

aos consumidores para modificar os

hábitos de consumo e desincentiva-lo

nas horas em que no mix energético

entram as fontes mais poluentes (no-

meadamente gás natural) e as redes de

transporte e distribuiçom estám mais

saturadas. Empurrado polos novos pe-

ríodos, quem consome deve trasladar,

na medida do possível, a meirande

parte da nossa dependência elétrica às

horas de menor custo.

A priori, parece unha medida efetiva,

tendo em conta que vivemos num pe-

ríodo de transiçom energética em que

os consumidores estamos chamados a

ter um protagonismo especial. Mas

logo dum mês da entrada em vigor da

norma, o resultado nom é nada satisfa-

tório. Situar os períodos de aceso mais

caros nas horas centrais do dia vai con-

tra a própria motivaçom da norma,

dado que nestas horas é quando mais

energia solar fotovoltaica entra no sis-

tema elétrico, desincentivando o seu

consumo, logo em sentido contrario à

eficiência energética.

Na escolha dos períodos horários

nom se tivo em conta os consumidores

que nom podem mover consumos cara

às horas mais baratas. No setor servi-

ços, a hotelaria, salons de peiteado ou

oficinas nom podem escolher; tamém

se vem mui afetados o setor gadeiro e

os consumidores domésticos. Estes úl-

timos, especialmente os que contam

com aquecimento elétrico por acumu-

ladores, quando chegue o frio verám

como a sua fatura se incrementa até

num 38%. Tamém nom se tivo em

conta o momento económico que esta-

mos a passar, fruto da covid-19, em que

a maior parte dos setores produtivos

estám mais centrados em se recuperar

e recomeçar de novo que nestas leas.

A informaçom difundida polo pró-

prio ministério nom chegou, ou bem

nom calou na sociedade, e a confusom

é a tónica geral. Aproveitando o rio

revolto, as companhias mais grandes

“pescam” consumidores com ofertas

de preços fixos. Novamente, em con-

tra do espírito da norma. Além disso,

a resposta do mercado elétrico, justi-

ficada polos elevados preços dos mer-

cados do gás, e dos direitos de emis-

som do CO2, nom pode ser mais

radical. Nos últimos dias batemos re-

cordes históricos, achegando-nos aos

100 €/MWh, o que fai que tenhamos

preços de até 28 céntimos kWh no

mercado regulado, cousa nunca vista.

Nom parece, logo, que a nova estru-

tura de portagens vaia empurrar cara

à transiçom energética. Mais bem

aponta para a criaçom de desigualda-

des e o aumento da pobreza energé-

tica. Da esfera governamental anun-

ciam medidas para conter a desfeita:

baixa do IVE, limites aos benefícios

da nuclear e hidráulica etc. Parece que

todos estes parches nom obedecem a

um plano de reforma integral e plani-

ficada do mercado da eletricidade. É

preciso mudar as regras que permitem

que as grandes empresas do setor

energético amassem grandes fortunas,

enquanto temos um 8% dos fogares

galegos em pobreza energética ou

vemos como as empresas eletrointen-

sivas fogem do nosso território. É pre-

ciso aplicar portagens justas, tanto

para quem consome como para os ter-

ritórios. Nom é de recibo que a Galiza

exporte umha média anual do 30% de

eletricidade cara a outras zonas do es-

tado onde nom se produze um só qui-

lowatt, sem receber compensaçom. É

preciso ter soberania energética.

Na escolha dos
períodos horários
nom se tivo em
conta os
consumidores que
nom podem mover
consumos cara às
horas mais baratas

As novas tarifas elétricas.
Mudar todo para que todo siga igual

xOsé MANuel GOlPe ACuñA

Xosé Manuel Golpe Acuña é consultor ener-

gético.

Nom parece que a
nova estrutura de
portagens vaia
empurrar cara à
transiçom energética,
senom que mais bem
aponta para a
criaçom de
desigualdades e o
aumento da pobreza
energética
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acontece

Resposta massiva ao assassinato
homofóbico de samuel 

O passado 3 de julho um
grupo de jovens
assassinava de umha
malheira Samuel,
corunhês de 24 anos, ao
grito de “maricón de
mierda”. 48 horas depois,
74 concentraçons
convocam-se por todo o
país para exprimir o
rechaço frente o
acontecido.
Fotos: Galiza Contrainfo.

redaçom
conselho@novas.gal

A Corunha.

vila Garcia. 

vigo. 

vigo. 

Ourense. 
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U
mha vez, ponhamos que

há muito tempo, umha

mestra saiu caminhar

com um aprendiz du-

rante um ano. Ao passar numha aldeia,

um dos primeiros dias, a mestra parou

em frente dumha casa. A casinha es-

tava em meio dumha leira gigante e

era a única onde havia umha vaca. Es-

tava muito magra e tinha uns tetos tam

cheios que quase tocavam na erva. A

mestra pousou o seu saco e foi com a

vaca. Sem dizer nada, sacou do peto

um cuitelo, acarinhou a vaca, cortou-

lhe o pescoço e volveu. O seu compa-

nheiro de viagem nom entendeu, tam-

pouco perguntou. E seguírom a via-

gem como se nada tivesse passado.

Algo assim tem sido o conto popu-

lar da vaca fraca, que nem acontece

em Ferrolterra nem tem nada a ver

com a comarca, além do sentimento

da dona da vaca ao ver que o seu sus-

tento morreu como morrem todas as

propostas de futuro feitas na zona. 

Desemprego e despovoamento
Fernando Iglesias é de Cedeira, tem

53 anos e nom é umha personagem

de nenhuma história. Começou a tra-

balhar na pesca costeira nos anos 80:

“Acompanhava o meu pai ao mar, de-

pois fum para o Grande Sol, e nom

me lembro de umha situaçom como

esta na comarca. Também estive nos

estaleiros e passei anos a trabalhar nas

cabines de pintura da Gamesa. Demi-

tírom-me em março”. Fernando está a

falar do ERE da Siemens-Gamesa nas

Somozas que deixou centenas na rua,

o que também se passou com a Galicia

Textil em Neda, exemplos com menos

sona do que o caso da térmicas das

Ponte ou da Alcoa, encerradas, ou da

pouca carga de trabalho da Navantia. 

Som dezenas de milhares de pessoas

que, como Fernando, perdêrom o em-

prego e nom tenhem respostas além

das promessas de curto prazo: “No

final, acabas por ver tudo cair e por te

perguntar: o que fago agora? Acabas

deprimido”.

Iolanda Teixeiro é umha ativista de-

crescentista e professora de ioga

Ferrolterra, contra o vento e a nostalgia

Desde o ano 2010,
a comarca de Ferrol
perdeu mais de
11.182 pessoas e
a do Eume, 2.496.
A de Ortegal perdeu
o 45% da sua
populaçom desde
1981

pablo santiago

pablo santiago

As comarcas do Eume, Ortegal e Ferrolterra levam anos a esvaziarem-se perante a ausência de alternativas
sustentáveis e o declive dumha indústria cada vez mais efémera.
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em Ferrol, a urbe coa taxa de de-

semprego mais alta do país: “A cidade

ainda está traumatizada, aqui foi

caindo todo e o estado nunca ajudou

nem compensou em nada”. Iago Pérez

tem 26 anos, também é decrescentista

e partilha esta crítica: “Ferrol sempre

viveu ao capricho do estado, seja com

os estaleiros ou com a Marina, e desde

que isso foi a menos a gente nova es-

capa”. Desde o ano 2010, a comarca

de Ferrol perdeu mais de 11.182 pes-

soas e a do Eume, 2.496. A de Ortegal

perdeu o 45% da sua populaçom

desde 1981.

O despovoamento do rural e o des-

mantelamento produtivo industrial

explica a magnitude dos dados. A pre-

cariedade é outra das causas, também

no mar. Fernando Iglesias explica que

já nom há pesca: “Antes a baixura

dava para muita gente, mas já nom se

pesca porque nom é rentável. E na al-

tura, os colegas dizem que é insupor-

tável; umha tortura mesmo. Os novos

patrons obrigam a trabalhar todos os

dias, dormindo quatro horas”. Iago

tem a perspetiva da seguinte geraçom,

aquela que foi considerada ser a mais

preparada da história: “Na crise de

2008 diziam-nos para irmo-nos para

Madrid ou para a Europa. Muita

gente saiu, mas isso nom é mais viável

porque o aluguer é muito caro e a

competiçom entre todos é acirrada, e

sempre em baixa”. Em terra nom há

mais trabalho do que na indústria, e

já nom há nem nesta. Nas Somozas,

Fernando explica que “tudo está

vazio” e nas Pontes, as pessoas “vivem

das reformas”.

Além da indústria
Em face do declínio da indústria “tra-

dicional” na área, a resposta política,

sindical e da comunicaçom social do-

minante tem umha orientaçom clara:

fai falta é mais indústria. Nesta visom

há umha componente geracional,

como explica Iolanda Teixeiro: “Em

Ferrol houvo bastante riqueza e a

classe operária estava na vanguarda, e

com todo isso há umha espécie de

nostalgia, de que nom vai mais voltar”.

Para Iago Pérez, há um claro cambio

de imaginário e umha fratura geracio-

nal: “Nom há essa bonança, nem esse

trabalho que tinham as classes baixas

e altas. E o pior nom é a perda da in-

dústria, mas o facto de essa quebra ge-

racional ter sido total na hora de trans-

mitir conhecimentos”.

Para Fernando Iglesias, trabalhador

durante anos na Gamesa e das auxilia-

res nos estaleiros, as indústrias chega-

das nos últimos anos estavam obsole-

tas: “Nom vejo qualquer sentido a todo

o sarilho à volta dos estaleiros de Fer-

rol ou das Pontes”. Explica Fernando

que quando a Siemens absorveu a Ga-

mesa, a empresa tornou-se obsoleta

muito rápido: “Por exemplo, as pás dos

eólicos continuam a crescer e aqui era

impossível transportá-las polo tama-

nho que tinham; batiam nos postes e

nas casas. Nom fazia sentido onde es-

tava montada a área de produçom e

como estas cousas, há muitas mais”.

Dada a destruiçom, importa pergun-

tarmo-nos se esta indústria é a única

opçom. Em maio, a Junta enviava ao

governo estatal umha proposta para

um Pacto por Ferrol no que se incluía

a diversificaçom da Navantia para as

renováveis, o aproveitamento da costa

para eólica marinha ou a reabilitaçom

da cidade velha em Ferrol. As respos-

tas fôrom diversas: Ana Pontón consi-

derou-a umha fraude por nom constar

dumha dotaçom económica e a CIG

classificou-a como “propaganda”. Para

o PSOE, umha “carta aos Reis Magos”

para a que pediam concreçom para

reindustrializar a zona. Sempre com

nuances, a reindustrializaçom é a

constante que se repete em todos os

argumentários. 

macroprojetos acima da mesa
As grandes empresas do saqueio escu-

tam e atuam: em julho, a Reganosa e a

portuguesa, com capital chinês, EDP,

anunciavam umha proposta dum pro-

jeto que incluía umha pequena barra-

gem e quatro grandes parques eólicos

para a elaboraçom de hidrogénio.

Também ligado a parques eólicos, a

Endesa, a Naturgy e a Iberdrola apre-

sentárom projetos ou manifestárom a

intençom de construir centrais para

este gás. Para além da corrida polo hi-

drogénio verde na comarca, a Endesa

apresentou um projeto de macroeuca-

liptal que ocuparia 540 hectares, já

pendente da avaliaçom ambiental da

Junta. Quanto ao emprego, e a exem-

plo da proposta de Reganosa, prome-

tem a criaçom de 7 mil empregos in-

diretos e 400 quando já estiver em

operaçom. Segundo a Reganosa, a in-

tençom da empresa é “converter Fer-

rolterra na capital da energia

Iolanda Teixeiro:
“Ferrol ainda está
traumatizada, tudo
caiu aqui e o estado
nunca ajudou ou
compensou em
nada”

Fernando Iglesias,
trabalhador: “No
final, acabas por ver
tudo cair e por te
perguntar: o que
fago agora? Acabas
deprimido”

Iago Pérez: “O pior
nom é a perda da
indústria, mas o
facto de essa quebra
geracional ter sido
total na hora de
transmitir
conhecimentos”
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verde”, mesma linha argumental do

resto das companhias. Claro, sempre

sujeitas a financiamento europeu.

As empresas aproveitárom as cir-

cunstáncias e recorrêrom a fundos eu-

ropeus em massa para a reconstruçom

por causa da pandemia. O exemplo

mais famoso de participaçom pública

é o estabelecimento de umha empresa

entre a Junta da Galiza (40%), Abanca

(38%), Sogama (10%) e Reganosa

(12%), para investir sob esta ideia de

“economia verde e circular”. Para Io-

landa Teixeiro, esta opçom, na teoria

mais sustentável, nom muda nada:

“Reconstruir para continuar a produ-

zir do mesmo jeito”. Iago Pérez con-

sidera-o “umha total perda de tempo”.

A proposta do governo galego para os

fundos europeus inclui 354 projetos

(mais de umha centena deles, priva-

dos) e um investimento de 20 mil mi-

lhões de euros, que voltaria a destinar-

se a grandes projetos.

Um olhar decrecentista
Iolanda Teixeiro fai parte da Rede Ga-

lega de Decrecemento e tem a certeza

de que o futuro reside numha mu-

dança radical de paradigma: “Defen-

demos a reduçom, ao contrário das

outras esquerdas, como o BNG ou a

maioria dos sectores sindicais. Eles

nom o defendem porque nom se tra-

duz em réditos eleitorais e ninguém

gosta de dizer ‘se calhar nom vais

poder trocar o carro a cada 5 anos,

embora tenhas dinheiro’. Isto também

nom é viável para o planeta e leva à

perda, por exemplo, de empregos na

Citröen. As transnacionais dirigem

tudo e estamos presas a isso até por-

que tudo foi construído à volta delas.

Na Marinha, com o tema Alcoa, o dis-

curso decrescentista pode nom ser po-

pular; fai sentido”. Teixeiro recorda a

complexidade do debate, que já ten-

tara introduzir quando se apresentara

com o partido ecofeminista LiGanDo

nas eleiçons autárquicas em Ferrol: “O

debate foi sempre dirigido pola comu-

nicaçom social a apostar nuns estalei-

ros 4.0 (transformaçom digital no sec-

tor naval), dados de emprego,

produtivismo, essa treta toda. E tudo

de fora, nada que valorize o local”.

Fernando Iglesias também é mem-

bro da revista de informaçom Ollaparo,

e explica que mália a situaçom crítica,

nom estám a aparecer alternativas de

nenhum tipo: “Falam de transiçom

energética, mas o velho vai morrendo

e nom aparece nada novo. Se ainda

houvesse umha indústria de compo-

nentes como o caso dos eólicos, mas

essas já estám a ir embora”. Fernando

dá um exemplo: “O mundo para o que

vamos requer umha indústria muito

mais sustentável; se os eólicos fossem

usados para alimentar umha quinta ou

umha vila, seriam mais bem com-

preendidas do que esses macroproje-

tos sem sentido. A mesma empresa

As grandes
empresas do saqueio
escuitam e atuam:
em julho, a
Reganosa e a
portuguesa, com
capital chinês, EDP,
anunciavam umha
proposta dum
projeto que incluía
umha pequena
barragem e quatro
grandes parques
eólicos para a
elaboraçom de
hidrogénio

pablo santiago
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que fazia eólicos aqui, agora está

em Portugal e envia esses componen-

tes para os novos eólicos a partir de lá

para aqui, é umha trapalhada”. 

Também incidem na necessidade de

repensar o naval. Teixeiro acredita que

umha saída poderia ser a construçom

civil: “Porque nom fazer barcos ocea-

nográficos, de investigaçom ou de tu-

rismo sustentável? Nom podemos se-

guir com a teima da indústria militar”.

Fernando acrescenta: “Um estaleiro

civil pode fazer muito mais do que na-

vios, e a curto prazo é necessário por-

que Ferrol precisa ter algumha cousa

do que viver”. Para Iago Pérez, umha

alternativa “bonita, mas difícil” é a re-

cuperaçom da ria, embora “esteja com-

plicado polas indústrias que há lá ins-

taladas. Temos que pensar muito a

longo prazo”.

Pensar no rural
As pessoas consultadas coincidem na

necessidade de mudar as políticas em

torno do rural, pensar nos sectores en-

dógenos do país e olhar além dessa in-

dústria: “nom fai qualquer sentido

nom existirem medidas para travar a

migraçom e assentar populaçom no

rural”, explica Fernando, quem consi-

dera o turismo umha opçom que nom

acaba de funcionar: “nesta zona dá

para 3 meses e sem receitas o resto de

ano, isto acaba por morrer”. Iolanda

está comprometida com umha indús-

tria local e sustentável, “com empregos

que nom vam desaparecer amanhã”.

Menciona, por exemplo, o “processa-

mento de produtos orgânicos” e ante-

cipa dous cenários para o momento

inevitável de esgotamento da energia:

“Ou redistribuímos e reduzimos, ou os

fascistas vam dominar o mundo, como

já está a acontecer”.

Essa reduçom implica também umha

mudança de ambiçons vitais, como fijo

Iago Pérez: “Depois da pandemia al-

guns de nós estamos a marchar para o

campo, mas nom esperes viver como

um marajá, antes, será umha cena aus-

tera em que vais ter as tuas batatas e

outro tipo de vantagens que acabarám

por compensar ires fazer a tua vida lá.

Sem idealizar o campo, é umha alter-

nativa mais sustentável ao longo do

tempo”. Fernando partilha essa visom,

e lembra-se de tempos em que estas al-

ternativas que agora parecem moder-

nas, eram o normal: “Antes ainda tínha-

mos autoabastecimento, galinheiros em

casa, batatas e pesca a esgalha... traba-

lhavam as redeiras”. Agora tudo isso

não existe mais”. Quanto ao futuro do

trabalho, considera que devemos apro-

veitar a riqueza da terra: “A agricultura

tem futuro, dá trabalho e temos umha

zona produtiva muito grande. Ao nível

das cooperativas agrícolas, por exem-

plo, ou no mar, o sistema pode ser al-

terado. Há cousas que podem ser me-

lhoradas e que costumavam funcionar”.

Na história da vaca magrinha, a pro-

fessora e o menino voltam um ano de-

pois à quinta onde mataram o animal.

A gentinha da casa nunca soubo quem

a matou, mas ela reagiu a plantar ver-

duras e legumes. Na história da vaca

magrinha, a terra era tam fértil que as

verduras até davam para vender, ga-

nhar dinheiro e servir de exemplo para

o resto da aldeia. Mas a história da vaca

magra nunca aconteceu porque nom é

nada mais do que um conto. E em Fer-

rolterra ainda há traumas a superar

para poder ter um final feliz.

evoluçom demográfica nas comarcas de eume, Ferrol e Ortegal,
com referência aos dados a nível galego. ige
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E
screvo este artigo ainda sem

conhecer o conteúdo da re-

nomeada sentença do Tri-

bunal Constitucional espa-

nhol que declara a nulidade do estado

de alarme, decretado em março de

2020 pelo governo espanhol. Tudo

quanto é conhecido sobre a dita deci-

são é através das fugas de informação

na impressa. Mais um elemento que

demonstra a intenção do Tribunal

Constitucional de incidir na agenda

política espanhola. Seja como for, o

certo é que sabemos qual é o núcleo

da decisão: o governo não deveu ter

declarado o estado de alarme, senão o

de exceção, já que a limitação do di-

reito fundamental de se mover livre-

mente foi completa. 

Certamente, a solução jurídica ótima

não semelha ser a sugerida pelo Tri-

bunal Constitucional: a configuração

legal do estado de alarme estabelece

que este é o instrumento idóneo em

caso de crise sanitária. Pelo contrário,

o estado de exceção esta pensado para

casos de alteração profunda da ordem

pública. Certamente, o estado de

alarme não habilita para a suspensão

completa do direito fundamental de

se mover com liberdade, o que si faz

o estado de exceção. Contudo, é um

disparate que na sua pretensão de es-

boçar um relato que lhe permita à di-

reita espanhola acusar a esquerda de

liberticida, o Tribunal Constitucional

recomende a adoção dum instrumento

que, ao fim e ao cabo, habilita o go-

verno para restringir com mais severi-

dade mais direitos fundamentais.

Para além das extravagâncias do

que, com certeza, é o Tribunal

Do corte de direitos no estado de alarme
para a ameaça do estado de exceção
david soto
esculca

É um disparate
que o Tribunal
Constitucional
recomende a adoção
do estado de
exceção, que habilita
o governo para
restringir com mais
severidade mais
direitos fundamentais

exército espanhol nas ruas de vigo durante o estado de
alarme em março de 2020.
alberte
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Constitucional mais ativista e direi-

tista da história do Estado, a verdade

é que as medidas do governo são

muito questionáveis. Deixando à parte

a ideia de a pandemia ter sido um pre-

texto para criar um clima de pânico e

avançar na ampliação de medidas de

exceção contra a população, o certo é

que as medidas adotadas pelo governo

tiveram um rigor desnecessário.

Assim foi denunciado por numero-

sas associações em defesa dos direitos

e liberdades públicas, como Esculca,

que já o ano passado pujo ao dispor do

público um modelo de alegações con-

tra sanções impostas durante o estado

de alarme. As restrições da mobilidade

foram em essência muito amplas. A

própria lei orgânica que regula o es-

tado de alarme acorda que o governo

poderá “limitar a circulação ou perma-

nência de pessoas ou veículos em

horas e lugares determinados, ou con-

diciona-las ao cumprimento de certos

requisitos”. Quer dizer: a legislação

não permite mais do que limitar a mo-

bilidade (através do toque de recolher,

da limitação de espaços e atividades,

etc.), mas não habilita para derrogar o

direito de se mover livremente. 

Com efeito, inúmeros foram os pro-

blemas que esta postura acabou por

suscitar no nosso país, já que o confi-

namento total é incompatível com a

vida nos pequenos núcleos de povoa-

ção e mesmo desnecessário. Por exem-

plo, o real decreto que ordenava o

confinamento não previa, como exce-

ção à proibição de sair do domicilio, a

necessidade de cuidar das hortas,

plantações ou colmeias. Também é

justo se perguntar se era preciso para

enfrentar a pandemia confinar os pe-

quenos núcleos de povoação, onde as

pessoas em contacto são muito menos

numerosas do que nas cidades e o es-

paço para o passeio e o lazer é muito

maior. Sem dúvida, uma das grandes

eivas do instrumento jurídico que re-

gulava o confinamento é o seu desco-

nhecimento da realidade rural, que

teve que ser corrigido de forma serô-

dia e errada.

É difícil também compreender que

o confinamento afetasse toda a popu-

lação durante todo o dia. Em outros

estados europeus, foi sempre possível

praticar desporto e passear ao ar livre,

mesmo com amplas limitações horá-

rias e perimetrais. Essa desconfiança

por parte dos poderes públicos tradu-

ziu-se num grande sofrimento, espe-

cialmente para as pessoas que moram

soas, ou em vivendas pequenas ou mal

acondicionadas.

Semelha lógico relacionar este tipo

de medidas com o aumento do dete-

rioro das condições mentais na popu-

lação, em particular de transtornos de

ansiedade, depressão e stress. A gravi-

dade desta nova pandemia não deve

ser subestimada: segundo dados do

CIS, perto do 7% da população do es-

tado acudira aos serviços da saúde

mental durante os últimos meses, à

sua vez a OMS tem alertado que o au-

mento de casos provocou uma grave

perturbação ou paralisação dos servi-

ços de saúde mental no 93% dos esta-

dos do mundo. Contudo, surpreende

a passividade dos poderes públicos pe-

rante esta problemática: as pessoas

com problemas de saúde mental não

estão a serem tratadas com prioridade

nos planes de vacinação, não há

mesmo a dia de hoje uma política de-

cidida para abordar o problema e nem

sequer se tem reforçado a assistência

psicológica em centros educativos.

Bem é certo que se trata duma doença

que afeta mais a pessoas de classe tra-

balhadora e de género feminino, o

qual, se calhar, explica a desídia.

Um tratamento diferente merecem

as proibições da atividade política, es-

pecialmente na rua após o fim do con-

finamento e o relaxamento das medi-

das. Se em finais de abril de 2020 era

a manifestação do dia das pessoas tra-

balhadoras convocada pela CUT em

Vigo a que ficava proibida pelo dele-

gado do governo espanhol e o Tribu-

nal Superior de Justiça, mais à frente

eram as concentrações da CIG as que

eram objeto de denúncias por parte da

polícia. Cumpre lembrar que a pro-

posta da CUT consistia numa caravana

de autocarros conduzidos por pessoas

individuais e sem contacto entre elas.

Tão só dias depois a extrema direita

exercia o direito de manifestação em

Madrid sem separação entre pessoas e

sem proibições nem sanções por parte

dos agentes. 

Enfim, a listagem de agravos é

ampla: da negativa à libertação de pes-

soas presas em terceiro grau peniten-

ciário até a desnecessária rigorosidade

com as crianças, passando pelo desco-

nhecimento do princípio de tipicidade

nos milhares de denúncias formuladas

pela polícia naqueles dias. Não é des-

cabelado afirmar que o governo atuou

com desprezo a direitos fundamentais

básicos. Contudo, a solução proposta

pelo Tribunal Constitucional espa-

nhol, longe de proteger esses direitos,

abre portas para uma maior degrada-

ção dos mesmos no futuro.

As pessoas com
problemas de saúde
mental não estão a
serem tratadas com
prioridade nos
planes de vacinação
e não há uma
política decidida para
abordar o problema

Além de a pandemia
ter sido um pretexto
para avançar na
ampliação de
medidas de exceção
contra a população,
as medidas adotadas
pelo governo
tiveram um rigor
desnecessário

Membros do atual Tribunal Constitucional espanhol.
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Por que lecionades formaçons
através do jogo e da arte?
Desde ‘Otra Escuela’ cremos que, para

as aprendizagens poderem ser transfor-

madoras e coletivas, é necessário reco-

rrer a processos alternativos frente à

educaçom hegemónica, confrontando

os supostos de que a educaçom com

“sangue entra” e de que o conheci-

mento só o tem a pessoa docente. A

nossa proposta é umha educaçom onde

todas sejamos parte da construçom co-

letiva dumha educaçom horizontal,

afetiva e senti-pensante. A participa-

çom em grupo é um elemento chave;

por isso, a nossa metodologia é baseada

na focagem sócio-afetiva, que consiste

em viver na própria pele a situaçom

que queremos trabalhar, para assim ter-

mos umha experiência em primeira

pessoa que nos permita entender e sen-

tir o que estamos a aprender. Para o lo-

grar, valemo-nos precisamente de dife-

rentes disciplinas artísticas, como as

artes plásticas ou o teatro. 

Que objetivos tenhem as vossas
formaçons? 
Buscamos oferecer bases e ferramen-

tas concetuais, pedagógicas e lúdico-

artísticas que integrem o cuidado de

grupos/equipas, o acompanhamento

psico-social, a inovaçom pedagógica e

a transformaçom positiva de conflitos

no âmbito laboral, social e pessoal. As

nossas formaçons tenhem muito cora-

çom –como dizia o Doutor em Neuro-

ciências Francisco Moura, “só aprende-

mos o que nos emociona”– e esse é o

caminho que percorremos em cada mó-

dulo que realizamos. As bases teóricas

e metodológicas ocupam um papel mui

importante; contodo, nom abordamos

a carga temática à ‘velha maneira’, é

dizer, com projetor, apresentaçom po-

werpoint e muito discurso, senom que

abordamos os objetivos através de dinâ-

micas de açom participativa.

Como foi acolhida a formaçom
em feminismo decolonial na
Galiza?
Temos unha relaçom mui estreita com

a terra galega. Já no 2019 figemos a

primeira ediçom do Diplomado em

‘Transformaçom positiva de conflitos

através da arte e o jogo’ e, a partir

disso, criamos vínculos com pessoas

maravilhosas que fórom chave para

que podamos seguir levando as nossas

propostas agora. A partir dessas alian-

ças, a nossa companheira Raquel de

Asemblea de Cooperación pola Paz

(ACPP) convidou-nos a fazer parte do

grande projeto ‘Elas decidem’ onde

participamos na formaçom ‘Decolo-

nialidade e focagem de género’. Foi

um processo emocionante e cheio de

reptos. Para nós é mui importante

fazer da nossa prática pedagógica um

exercício político, que possibilite um

olhar crítico das relaçons de poder, os

privilégios, as identidades e, portanto,

as emoçons que isso nos suscita. Pro-

curamos trazer à reflexom, a partir das

vivências, experiências e saberes do

grupo, as práticas que se realizam den-

tro do mundo das asociaçons civis e a

cooperaçom internacional –que conti-

nuam a reproduzir privilégios e ló-

‘O
tra Escuela’ é umha organi-
zaçom fundada em Colôm-
bia que leva desde o ano

2000 trabalhando “temas de construçom de Culturas e Pedago-
gías de Paz em diferentes regions de Colômbia, o Estado espanhol

e múltiplos países”. Luisa María Ocaña M. e Yaneli García Ríos fam
parte da sua equipa multidisciplinar, que tem “umha relaçom es-
treita com a Galiza”, onde há pouco vinhérom lecionar umha for-
maçom em feminismo decolonial e onde voltarám em outubro
com um novo curso.

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

“é importante que a prática
pedagógica possibilite um olhar
crítico das relaçons de poder”

Otra
Escuela

ONG dedicada à
formaçom em
Cultura da Paz 

“Desde ‘Otra Escuela’
cremos que, para as
aprendizagens
poderem ser
transformadoras
e coletivas, é
necessário recorrer
a processos
alternativos frente 
à educaçom
hegemónica”

Grupo de ‘Otra escuela’ durante umha atividade formativa.



julho de 2021  novas 13

a terre treme

gicas coloniais devido à situaçom

pessoal e geopolítica de quem as pro-

move–. Por suposto, isso significa con-

frontar-nos, expor-nos, rever-nos e in-

comodar-nos vendo-nos imersas em

contradiçons. Foi um convite para

des-romantizar o fazer e as boas inten-

çons do labor de “ajudar”. Sem dúvida,

foi um processo mui intenso e à vez

mui satisfatório que as participantes

assumirom com grande recetividade.

Que está acontecendo em Co-
lômbia?
Umha mobilizaçom social transcen-

dental para o povo colombiano. É um

paro que leva dous meses, de denun-

cia e de visibilizaçom das profundas

desigualdades que há no país e que

aponta a umha transformaçom da so-

ciedade. A raiva estalou por umha re-

forma tributária injusta, precedida

polo recrudescimento da guerra, o as-

sassinato de líderes e lideresas sociais

e a profundidade das desigualdades

económicas e sociais –exacerbadas

pola gestom da pandemia–. Todo isto

fijo que grande parte da sociedade se

levantasse. A resposta institucional foi

a repressom, a estigmatizaçom e a cri-

minalizaçom da protesta, traduzida

em lamentáveis casos de assassinatos,

desapariçons, violência sexual, agres-

sons físicas e detençons

arbitrárias –modus operandi de quem

está no poder institucional–. 

Por sua vez, a resistência organizou-

se convocando distintos setores da so-

ciedade –moças, os povos negros, afro-

descendentes, indígenas, camponeses,

estudantes, artistas, jornalistas, nais, fe-

ministas, dissidentes sexuais...–, quem

através de expressons criativas, cultu-

rais, assembleias populares e açons di-

retas demostrárom ser umha esperança

de cambio e de poder do povo.

Como se enquadra precisa-
mente o feminismo decolonial
na situaçom de Colômbia
agora?
O feminismo decolonial recolhe umha

pluralidade de vozes, de experiências

e de análises contra-hegemónicas que

resulta necessária para transformar as

estruturas de dominaçom, para nos re-

educar, decolonizar o pensamento, as

relaçons, a açom política coletiva e pôr

no centro os cuidados e o comunitá-

rio. Como proposta política incita-nos

a ultrapassar um olhar fragmentado

das problemáticas que nos afetam e

das nossas luitas: trata-se de pôr o foco

na engrenagem de distintos sistemas

de opressom como o racismo, o clas-

sismo, o patriarcado, a heterossexuali-

dade... que som produzidos e susten-

tados num sistema moderno colonial

que estruturou as relaçons de poder,

o conhecimento “válido” e as nossas

próprias subjetividades. 

Justo o que passa em Colômbia res-

ponde ao devandito sistema. Nom é

só umha questom ‘do governo de

Duque’ senom de como esse malgo-

verno responde a um modelo de “de-

senvolvimento” que leva séculos a se

sustentar na exploraçom global dos te-

rritórios do Sul, dos corpos racializa-

dos, das mulheres e de todas as que

nom ocupam o lugar do privilégio e a

“normalidade”. Cremos que posicio-

nar-nos desde o feminismo decolonial

nos abre caminhos para atopar formas

criativas de articular projetos políticos

e apostas de transformaçom que lo-

grem complexizar a análise e a açom:

abrir caminhos que nos conectem com

a terra, os seres vivos, a espirituali-

dade, resgatando outras formas de

fazer, de pensar, de sentir, de nos cui-

dar e de sandar em coletivo. 

Há possibilidades de aproveitar
estes anos de crises para
mudar as cousas?
Para ‘Otra Escuela’ é fundamental

manter um olhar crítico e analítico

frente a este cenário. É importante

destacar que a crise nom afetou igual

todos os corpos. A crise da Covid, por

exemplo, deixou entrever a profundi-

dade das violências estruturais que

afetam a nossa sociedade e a impor-

tância que tenhem os afetos nos pro-

cessos de interveçom psico-social para

apostar por mudanças estruturais.

Contodo, as crises sempre som opor-

tunidades para nos reajustarmos, flexi-

bilizarmos velhos padrons de compor-

tamento social, velhos paradigmas, e

pôr em funcionamento a criatividade.

Quem forma parte de ‘Otra Escuela’

sabe que o conflito é algo inerente à

existência. Isto nom significa que o ce-

nário de crise nom seja um repto. O

futuro vai ser áspero e por isso invita-

mos a permanecer com umha atitude

recetiva, propiciando espaços e atos de

resistência. No fazer estamos a ser,

juntas e em coletivo.

“Associaçons civis e
cooperaçom
internacional
continuam a
reproduzir privilégios
e lógicas coloniais
devido à situaçom
pessoal e geopolítica
de quem as promove”

“Nom é apenas umha
questom ‘do governo
de Duque’ senom de
como esse
malgoverno responde
a um modelo de
‘desenvolvimento’
que leva séculos

a se sustentar na
exploraçom global dos
territórios do Sul”

"O futuro vai ser
áspero e por isso
invitamos a
permanecer com
umha atitude
recetiva, propiciando
espaços e atos de
resistência"

Yaneli García Ríos (à esquerda) e luisa María Ocaña M. (à direita)
visitárom a Galiza coordenando formaçons com ativistas galegas. 
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“Nunca sabemos quando e onde outro
olhar, outros ouvidos, outras maos, ou-
tros passos, outro coraçom, noutro ca-
lendário e numha outra geografia, bai-
xará o sonho da extensa prateleira das
ilusons, abrirá-lhe as entranhas e plan-
tará-o como umha semente, na doentia
realidade”
Sub. Galeano

P
or vezes nom é doado acre-

ditar nas coincidências, mas,

nessa terça-feira, contra

todos os prognósticos, o céu

abriu e deu calor. Porém, o vento ar-

reava com força as ondas do mar, in-

crementando o perigo de desembarcar

nas praias e portos vigueses. Foi por

isso que o comité de organizaçom de

Xira pola vida, a assembleia integrada

por distintas pessoas e coletivos e de-

dicada a gerir os atos de informaçom e

das boas-vindas à delegaçom zapatista,

decidiu que o lugar destinado ao de-

sembarco fosse o quebra-mar junto ao

Museo do Mar no bairro de Bouças.

A travessia Pola vida
Levávamos aguardando este momento

desde princípios de outubro, quando,

através do portal web do Ejército Zapa-

tista de Liberación Nacional (EZLN), o

subcomandante Galeano anunciou

que as comunidades zapatistas esta-

vam a preparar a Travesía por la vida,

umha viagem na qual uma comissom

percorreria durante vários messes vá-

rios países do continente europeu

para chegar, final e simbolicamente, a

Madrid no 13 de agosto do 2021

(exatamente 500 anos depois da con-

quista do que hoje é México) para

dizer ao Estado espanhol: “Nom nos

conquistárom; seguimos em estado de

resistência e rebeldia”. 

O dous de maio deste ano, a embar-

caçom bautizada como La Montaña

zarpou das costas mexicanas com o Es-

cuadrón 421 a bordo, a primeira das co-

missons que chegaria a Europa. Assim

deu início a viagem que, quando che-

gar a terras europeias, teria como

A ‘Travesía por la
vida’ é umha viagem
em que umha
comissom do EZLN
percorreria durante
vários meses vários
países do continente
europeu para chegar
a Madrid no 13 de
agosto de 2021

Frente à montanha
em 1994, o exército za-
patista de liberación Na-
cional (ezlN) fijo o seu

primeiro comunicado, traspassando os limites de
Chiapas. A partir desse momento, converteu-se
numha referência internacional pola sua conceçom
política e o seu jeito de organizaçom alternativo à fi-
gura dum estado. Assim foi fundado esse novo ponto

de encontro para pensar e imaginar outras formas de
viver e procurar a vida. Agora, anos mais tarde dos
precedentes nos quais abriram a porta ao diálogo
fora das suas comunidades (os encontros Internacio-
nais das Mulheres que lutam e as giras pola Repú-
blica Mexicana), o passado maio o ezlN começou
uma gira polo continente europeu que deu começo
na Galiza.

sara guerrero alfaro

CRÓNICA dA ARRIbAdA zAPATIsTA /
galiza contrainfo
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finalidade propiciar espaços de en-

contro e pensamento coletivo que ser-

vissem para reforçar as redes de apoio

internacional e assim poder criar uma

frente de resistência contra as ameaças

do capitalismo neoliberal que está a

destruir a vida.

Logo de 50 dias (e várias discussons

e excisons nos últimos processos de

organizaçom da assembleia Xira pola

vida), La Montaña chegou ao conti-

nente europeu, a Vigo, e a data e hora

do desembarco foi fixada para essa

terça-feira 22 de junho às 17 horas, o

dia em que, oficialmente, Europa dei-

xou de ser Europa.

Em bouças
Os carros nom cabiam no estaciona-

mento das imediaçons do desembarco.

Faltavam dez minutos para a hora e

nom deixavam de chegar mais pes-

soas. O lugar era um mar de bandeiri-

nhas pretas com “EZLN” escrito em

letras vermelhas, camisetas com a cara

do Che impressa no peito e cartazes

que rezavam “Bem-vindas”.

O tempo de verao, os cartazes, o

mar no fundo, a quantidade de grupos

de gente alegre sentada no chao...

Qualquer pessoa que passasse por ali

e nom soubesse nada do que estava a

acontecer seguramente tivesse pen-

sado que estávamos à espera do co-

meço dum festival de música. Mas on-

deavam em sincronia a bandeira da

segunda república espanhola, a ban-

deira da sereia de Castelao e a do

EZLN sobre as nossas cabeças. A

combinaçom emocionava à vista. O

imprevisível vento do momento fazia

dançar ao mesmo compasso os distin-

tos tempos e contextos. As bandeiras

faziam da comemoraçom do passado

a celebraçom do presente, a possibili-

dade de viver em consonância e co-

munidade além das fronteiras; deixa-

vam à vista que, no fundo, a luita pola

vida, a justiça e a dignidade surge

desde todos os recantos do mundo,

como se fosse algo inerente à condi-

çom humana. 

Chegada a hora, todos os meios jun-

tárom-se o mais perto possível da zona

do desembarco, já que, por medidas

de segurança, a organizaçom limitou

o acesso à zona de tal modo que, a ex-

ceçom de certos comissionados e qua-

tro fotógrafos, ninguém mais puido

presenciar o momento em que Maria

José, umha das integrantes do Escua-

drón zapatista, tocou terra e fijo a pri-

meira declaraçom no continente. 

Os minutos corriam e, passadas as

17:00 horas, ainda nom havia novida-

des no horizonte. Com todo, mantí-

nhamo-nos em posiçom e todas câma-

ras permaneciam focadas. Entre o

passo do tempo à expetativa e a falta

de visom do que realmente se estava

a passar no fundo do quebra-mar, em

várias ocasions movimentos em falso

espertárom as gaitas, os pés dançantes

e os berros de euforia. 

Finalmente, quase umha hora de-

pois, o Escuadrón apareceu rodeado de

um grupo de corpos. Quando todas

estavam já à vista, nessa formaçom

tam característica do EZLN, saudaram

com a mao em resposta aos nossos

aplausos. Há um par de anos nom

imaginaria que uma cena assim fosse

possível, mas ali estavam: sete pessoas

de corpos miúdos e cabeças em alto.

Os corpos que por séculos tenhem

sido vítimas da invisibilizaçom, o mas-

sacre e a opressom; os corpos de

abaixo à esquerda global estavam a ser

recebidos em Europa como heróis.

O Escuadrón zapatista formou-se e,

como marcava a agenda da assembleia,

caminhámos todas juntas até à praia,

envolvendo o ar de tantos “Zapata

vive, a loita segue” que o desgastamos,

quitámos-lhe o sentido.

Já na praia, o Escuadrón voltou a se

formar e começou um ato simbólico

que consistia em que varias ativistas de

toda Europa se apresentassem frente

às companheiras zapatistas para parti-

lhar aquilo polo que luitam. O ato alu-

dia ao momento em que os primeiros

tripulantes peninsulares toparam à

frente com as habitantes de Abya-Yala.

Para mim, ali surgiu o desencanto.

A imagem fala por si própria: as za-

patistas estavam de pé, em silencio

baixo o sol, rodeadas de câmaras. Nin-

guém mais que as selecionadas para

presenciar o momento exato do de-

sembarco as escuitáramos falar e, ainda

assim, por mais de meia hora o micro-

fone passou sem trégua de mao em

mao, de língua em língua... Como foi

possível que, no cúlmen de umha via-

gem tam importante e simbólica para

Ocidente e, mais que para ninguém,

para os povos originários do centro e

do sul de América, Europa monopoli-

zasse a palavra?

O coletivo zapatista ficou de pé e es-

cuitou todo com atençom. Nunca lhes

foi cedido o microfone. Quando as ati-

vistas terminárom de se apresentar, di-

rigírom o Escuadrón cara a um cenário,

tal como marcava a agenda.

No processo de organizaçom,

quando ouvim falar dum “cenário”,

eu imaginei uma plataforma de ma-

deira com a única funçom de que o

Escuadrón 421 fosse um pouco mais vi-

sível para toda a gente. Mas, quando

o vim apenas cheguei –porque era im-

possível que passasse desapercebido–

encontrei-me com um cenário gigante

de estrutura imponente, como aque-

les que se utilizam nas festas das vilas

galegas.

Invitárom a delegaçom zapatista a

tomar assento e ainda passárom vá-

As zapatistas
estavam de pé, em
silencio baixo o sol,
rodeadas de
câmaras. Ninguém
mais que as
selecionadas para
presenciar o
momento exato do
desembarco as
escuitáramos falar

galiza contrainfo
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rios minutos até que cedérom o mi-

crofone a Mariajosé, quem repetiu o

que digera no momento de pisar terra:

“No nome de todas as mulheres, crian-

ças, homens, velhos e, é claro, outras za-

patistas, declaro que o nome desta terra,

à qual os seus naturais chamam agora

de Europa, de aqui em diante chamará-

se Slumil K'ajxemk'op, que quer dizer

‘Terra insubmissa’ ou ‘Terra que nom se

resigna’, e assim há ser conhecida por

próprios e estranhos enquanto houver

alguém que nom se rinda, que nom se

venda e nom claudique”.

Logo desse momento crucial, umha

a umha, as companheiras e compa-

nheiros zapatatistas achegárom-se ao

microfone para se apresentarem: digé-

rom o seu nome, de que regiom vi-

nham, as línguas que falavam e pouco

mais. Logo voltárom sentar e retomá-

rom-se as intervençons de coletivos e

personalidades. De novo, tal como o

marcava a agenda. Falou Luz Fandiño,

que já estivera presente o domingo an-

terior na assembleia em que se decidiu

a data e hora do recebimento, e o co-

letivo Resistencia en Terra Allea léu

um comunicado em que se desmarca-

vam da organizaçom por mor dumha

agressom racista a uma das suas inte-

grantes. Seguiram passando pessoas a

tomar a palavra e a delegaçom zapa-

tista olhava-se ausente, cansada da via-

gem. Nalgum momento baixárom do

cenário para sentarem frente a ele e ali

escuitarem as palavras de mais ativistas. 

Decidim marchar antes da clausura

do evento. Já eram as oito e estava um

pouco molesta pola forma em que se

desenvolvera todo. Mas sei que, cara ao

final do dia, ainda houvo o momento

que todas –até o subcomandante Ga-

leano– esperávamos: o momento da

cumbia, da celebraçom... Logo vim nas

fotos desse dia que, para o baile, subi-

rom as zapatistas de novo ao cenário. 

Re-encontrar o sentido
Penso que ninguém poderia negar que

a organizaçom da assembleia foi exce-

lente. É singelo esquecer os comple-

xos que podem ser a posta em comum

e o diálogo dentro de um numeroso

grupo de pessoas que, aliás, provi-

nham de muitos contextos distintos e,

provavelmente, tinham diferentes lei-

turas do movimento zapatista.

Contodo, sobrou palavra e faltou

discurso. O Escuadrón 421 foi recebido

por nós como som recebidas as cele-

bridades, como a representaçom do

zapatismo, mas só a nível simbólico,

afastado da materialidade do real.

Ao verem as faces cansadas, per-

gunto-me se nom seria melhor inter-

rompermos o ato –modificar a sagrada

agenda– para fazermos que as sete

pessoas que acabavam de cruzar o

Oceano Atlântico e claramente esta-

vam cansas, pudessem descansar. Ou,

em todo caso, por que nom deixámos

que tomassem o micrófono, que expli-

cassem com as suas palavras por que

estavam aqui, que estavam a reivindi-

car, que fazia desta viagem um evento

tam importante ou por que decidírom

embarcar-se –literalmente– nesta

aventura sem precedentes.

Muito falamos, mas, o que digemos

com os nossos atos? A palavra de

quem foi escuitada essa tarde? 

Fica todo por fazer, todo um traba-

lho de diálogo decolonial por diante. A

grande convocatória e a extenuante or-

ganizaçom demostrárom que as bases

estám sentadas, que será possível e, so-

bretodo, que esta travessia pola vida é

muito mais necessária e nos interpela

de mais jeitos dos que de início pensa-

mos. É ali, nessa reflexom, onde está a

política. O sentido deste encontro.

Sobrou palavra
e faltou discurso.
O ‘Escuadrón 421’
foi recebido por nós
como som recebidas
as celebridades,
como a
representaçom do
zapatismo, mas
só a nível simbólico,
afastado da
materialidade
do real

galiza contrainfo
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om o João Aveledo achegamo-nos ao arquipélago

das Ilhas Sies, no Parque Nacional Marítimo–Ter-

restre das Ilhas Atlânticas da Galiza. Nestas ilhas,

catalogadas como Sítio de Importância Comunitá-

ria (SIC) da Rede Natura 2000 e Zona de Proteção Especial

para as aves (ZPE), som especialmente relevantes as colónias

de aves marinhas. Mas também agocham um tesouro submerso:

a diversidade das suas paisagens submarinas. página 18

Tesouros
das Ilhas Sies
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“S.E. o Chefe do Estado, há já tempo e com motivo
duma das suas visitas de verão a Vigo, indicou a con-
veniência de repovoar intensamente as Ilhas Sies, já
que, sendo o primeiro pedaço de terra hispana que os
emigrantes viam ao regressarem da América, merecia
uma ornamentação florestal que antecipasse a agra-
dável visão da Mãe Pátria”
Faro de Vigo, 4-2-1951’. 

J
ulho de 2021. Se os vírus que nos assolam

não o conseguirem remediar, uma enxur-

rada de invasores assenhorearão-se, mais um

ano, das que Plínio, o Velho, batizou como

Insulae Siccae (Ilhas Áridas) e Ptolomeu como Insulae

Deorum (Ilhas dos Deuses). Estes invasores não serão

guerreiros normandos, piratas berberescos ou cor-

sários ingleses, mas uma turba de turistas de nacio-

nalidades diversas que as tomará de assalto.  

Contam que o turismo nestas ilhas começou em

1904, quando José Rodrigues Bastos construiu uma

pequena taberna e começou a fazer excursões de ve-

leiro com partida em Vigo. 

Pertencente ao Parque Nacional Marítimo–Ter-

restre das Ilhas Atlânticas da Galiza, o arquipélago

das Sies, formado há menos de 10.000 anos, com-

preende três grandes ilhas para além de vários

ilhéus. A ilha de Santo Estêvão, situada a norte, está

unida pola praia de Rodas e o lago dos Nenos à ilha

de Monte Agudo. A sul localiza-se a ilha de São

Martinho, a menos humanizada das três, pois só se

pode aceder a ela desde embarcações particulares.

Os topónimos tradicionais das ilhas de Santo Estê-

vão e São Martinho têm a sua origem nos mosteiros

que abrigaram durante a Idade Média. Na ilha de

Santo Estêvão existe, na atualidade, um farol que

frequentemente lhe dá nome.

Nestas ilhas, catalogadas como Sítio de Importân-

cia Comunitária (SIC) da Rede Natura 2000 e

Ilhas Sies
joão aveledo

O arquipélago das Sies
compreende três
grandes ilhas: a de
Santo Estevão, que
está unida à de Monte
Agudo, e de São
Martinho, no sul

A GAlIzA NATuRAl /
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(Chalcides bedriagai), um lagarto com patas rudimen-

tares, raro na Galiza e sempre ligado a regiões de

clima cálido.

No entanto, o verdadeiro tesouro natural das Sies

fica submerso. São as suas deslumbrantes paisagens

submarinas que mantêm uma biodiversidade ex-

traordinária. Estes fundos marinhos podem ser clas-

sificados em quatro tipos principais: Fundos de

rocha, de areia, de cascalho e de maërl. Os bancos de

mäerl, os mais ameaçados, acham-se entre as ilhas de

Santo Estêvão e São Martinho e são geralmente

compostos por Phymatolithon calcareum e, em muito

menor proporção, de Lithothamnion coralloides. Estas

algas vermelhas coralináceas oferecem uma estrutura

tridimensional que atua como substrato e refúgio

para uma grande diversidade de espécies marinhas,

o que lhes confere um grande valor ecológico. 

Nas Ilhas Sies a vegetação clímax deveria ser a as-

sociação da carvalheira termófila galaico-portuguesa

(Rusco aculeati-Quercetum roboris), não obstante esta

flora potencial aparece em estádios intermédios de

evolução devido aos recorrentes incêndios e às plan-

tações de pinheiros, eucaliptos e acácias-negras (Aca-

cia melanoxylon). Especialmente problemática é esta

última espécie polo seu elevado caráter invasor, co-

lonizando mesmo sistemas dunares, onde ameaça

camarinhas (Corema album), cravos-das-areias (Arme-

ria pungens) e outras plantas autóctones de alto inte-

resse ambiental. 

A herança do franquismo nas Síes foi um monó-

lito de homenagem ao ditador e as repovoações flo-

restais. O monólito, de valor artístico nulo, foi der-

rubado em 2008, no entanto, eucaliptos e acácias

ainda continuam ali. Estão à espera do quê?

Zona de Proteção Especial para as aves (ZPE),

são especialmente relevantes as colónias de aves ma-

rinhas. A mais numerosa e, felizmente, com tendên-

cia a decrescer, é a de gaivotas-de-patas-amarelas

(Larus michahellis). Aumentos populacionais acentua-

dos desta gaivota, de caráter predador e agressivo,

podem pôr em risco outras espécies. Muito impor-

tante também, a colónia de corvo-marinho-de-crista

(Phalacrocorax carbo). Achamos os seus ninhos em fur-

nas, falésias e até no monte, debaixo de pedras. Do

painho-pequeno (Hydrobates pelagicus) descobriu-se

em 1989 um pequeno grupo reprodutor no ilhéu

Boeira, ao sul de S. Martinho. É a única colónia co-

nhecida no Parque Nacional para uma espécie tão

esquiva, quanto difícil de detetar. Por certo, que

‘boeira’ é nome popular para designar aves da famí-

lia das pardelas. Precisamente, em 2007, a pardela-

cagarra (Calonectris diomedea) estabelecia na ilha de

Monte Agudo um primeiro núcleo de reprodução

na Galiza. Em tempos recentes criaram-se também

nas Sies outras espécies de aves, como o arau-

comum (Uria aalge) e a gaivota-d’asa-escura (Larus

fuscus). A população de araus estimou-se em 1960

nuns 800 exemplares, mas o último ninho obser-

vou-se em 1987. Em 1973 registava-se pola primeira

vez a nidificação da gaivota-d’asa-escura, apenas uns

poucos casais, que chegaram a um máximo de 13

ninhos em 1977 e que acabaram com 1 em 2001,

último ano com cria confirmada. Como vemos a

presença de aves nidificantes está submetida a con-

tínuas flutuações por causas diversas, nem sempre

relacionadas com intervenções humanas. 

Os anfíbios das Ilhas Sies entraram em situação crí-

tica. Até este século, existiam só duas espécies, ora

uma delas, o discoglosso-ibérico (Discoglossus galganoi),

um pequeno sapo com aspecto de rã, muito abun-

dante na Galiza continental, considera-se já extinto

no arquipélago. Também a salamandra-de-fogo (Sa-

lamandra salamandra) desapareceu recentemente das

ilhas de Santo Estêvão e Monte Agudo e só sobre-

vive em escasso número na de S. Martinho. O declí-

nio dos anfíbios nas Sies deve ser atribuído, funda-

mentalmente, à diminuição de habitats aquáticos

relacionada com as repovoações florestais. As últimas

salamandras da ilha de S. Martinho possuem umas

peculiaridades únicas. Apesar de terem sido enqua-

dradas na subespécie gallaica, têm hábitos diurnos e

são vivíparas (parem em terra crias completamente

metamorfoseadas e não larvas aquáticas). Este vivi-

parismo, que partilham com as salamandras da ilha

de Ões e das subespécies cantábrica (S. s. bernardezi)

e pirenaica (S. s. fastuosa), é absolutamente inabitual

no resto da área de distribuição da espécie. 

De entre as 7 espécies de répteis, que encontra-

mos nas Ilhas Sies, destaca-se o escinco-ibérico

O verdadeiro tesouro
natural das Sies fica
submerso. São as suas
deslumbrantes
paisagens submarinas
que mantêm uma
biodiversidade
extraordinária. Estes
fundos podem ser
classificados em
quatro tipos principais:
Fundos de rocha, de
areia, de cascalho
e de ‘maërl’
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Um dos motivos destes trabalhos foi reco-
nhecer a existência do uso da guitarra na
Galiza. Entendo que era algo que já perce-
bias previamente, mas quais fôrom essas
intuiçons e como foi unir os cabos soltos?
Começou todo no ano 2000, quando trabalhava em

Cangas do Morraço. Véu um senhor pola Escola de

Música, que resultou ser o

professor da Universidade

de Vigo Iago Santos Castro-

viejo, que me dixo que se

anotara na Escola para

aprender a tocar na gui-

tarra as peças do seu pai. A

primeira pregunta foi: ‘E

quem é o teu pai? Tem

peças compostas para guitarra?’ E assim era. Intuim

a partir de aí e mais da base de que meu irmao era

guitarrista cantautor e que tinha outros amigos que

também eram guitarristas. Ao dia seguinte, vem Iago

Santos Castroviejo com umha partitura familiar de 6

peças do seu pai. Eram espetaculares e digem-lhe que

ia estudá-las. Figem umha entrevista ao pai, Luis Eu-

“Desenvolveu-se a ideia da
‘guitarra espanhola’ ainda
tendo história na Galiza do
seu uso desde o século XII”

genio Santos Sequeiros. Agora acabo de gravar um

disco no mês de maio que conta com duas peças dele.

Em 2006 chegou José Luis do Pico Orjais, rein-

tegracionista e musicólogo, e dixo-me que na Es-

trada a família Valadares tinha música. Fomos ali e

encontramos a coleçom de música desta família. É

umha das maiores coleçons de música que temos na

Galiza. Som quase 700 obras para vários instrumen-

tos. Para guitarra som 131 e o resto para piano,

flauta, violino, canto…  No 2006 já foi o empurrom

forte. Em 2000 suspeitava, em 2006 já fum orien-

tada e logo a tese matriculei-na no 2013. Som uns

20 anos. É todo um processo vital, eu aprendim

muitíssimo fazendo isto.

Apontas que em finais do século XIX é
quando se constrói o conceito de ‘guitarra
espanhola’ e que isto apagou a guitarra
galega.
É entom que começa a introduzir-se essa ideia da

‘guitarra espanhola’ porque começam a construir a

Espanha como naçom única. E a propaganda tivo

sucesso, entom o pessoal começou a desenvolver a

ideia da ‘guitarra espanhola’ apesar de ter história

de uso de guitarras desde o século XII. Havia mui-

tíssimos homens e mulheres tocando guitarra no sé-

culo XIX na Galiza. E já na segunda metade deste

século estám por toda a parte. É o ‘boom’ das or-

questras de guitarras no último terço. Está a tocar-

se a guitarra por todo o país mas a ideia da ‘guitarra

espanhola’ adquire essa relevância e, sobre todo ao

longo do século XX, produze-se esse alheamento:

se é um instrumento espanhol já nom é galego e

nom se toca com ele música galega. Como se nom

houvesse também guitarra na França, na Alemanha,

na Inglaterra ou na Itália! Ou mesmo em Portugal,

onde conservam as diferentes formas e tamanhos

das violas que havia no XIX, associadas à música po-

pular. Precisamente, mais populares nom podem ser.

Ainda assim, existe certa vinculaçom entre a
guitarra e o galeguismo, nom é?
Sim, com Rosalia e Curros Enríquez, por exemplo.

Foi o guitarrista Cesáreo Alonso Salgado que fijo a

peça de ‘Cántiga’, o famoso poema de Curros. Conta

Curros que eles dous estavam em Madrid no quarto

onde durmiam quando estudavam Direito. Entom

Cesáreo Alonso Salgado, que era de Trives, tocava

umha moinheira na sua guitarra e Curros gostou

tanto que o inspirou e fijo o poema. Fai-se essa can-

çom e chega a Ourense, onde se populariza e muda

o primeiro verso. Logo chega Curros a Ourense es-

cuta-a e di que nom é o seu poema, que nom é

‘umha noite na eira do trigo’ senom ‘no jardim

umha noite sentada’. Curros enfadou-se 

Com a sua tese de doutoramento
‘A guitarra na Galiza’ Isabel Rei sa-
martim expom o produto de anos

de investigaçom: um alargado leque de documentos que mostram
a tradiçom do uso deste instrumento no nosso país até o século xIx.
Ademais da tese, Rei samartim publicou na editorial Através ‘Gui-
tarra Galega. breve História da viola (violão) na Galiza’, onde divulga
as ideias fundamentais da tese e acrescenta um breve capítulo
sobre o século xx, época que a autora continua a investigar.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

Isabel Rei
samartim
professora
e guitarrista
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Também ‘Chané’ foi um ícone galeguista,

ainda que nom se mostrasse como nacionalista nom

tinha nengum inconveniente em fazer a música mais

galega que conseguisse fazer. 

Outra vinculaçom do século XX é ‘A Rianxeira’.

Foi composta por dous rianxeiros em Buenos Aires

para a chegada de Castelao. Quando Castelao chegou

exiliado é recebido com esta cançom, que tinha umha

letra diferente da que a gente canta agora. Aí o fran-

quismo atuou ao ver que se popularizava. Foi gravada

com umha orquestra de guitarras de Buenos Aires,

formada por gentes galegas num centro galego.

Avelina Valadares é umha autora que nom está mui

considerada mas é umha poeta galeguista, que escre-

veu em castelhano mas também em galego. Com ‘g’

e ‘j’, como era a proposta do seu irmao, Marcial Va-

ladares. E mesmo Castelao tocava a guitarra.

Como é a presença da mulher no uso deste
instrumento musical?
Temos talhas em pedra duas mulheres guitarristas

fantásticas, umha do século XVI e outra do XVIII.

Em Lisboa sabem que as mulheres do século XV

ajudavam os seus maridos que eram construtores de

guitarra. Elas faziam as cordas. Havia umha divisom

do trabalho, mas trabalhavam nas construçom das

guitarras e é mui estranho trabalhar na construçom

de guitarras e nom saber tocar algo. Aqui nom sa-

bemos ainda se houvo isso.

Também as prostitutas. Há vários documentos no-

tariais de pleitos por guitarras e às vezes as guitarras

perdem-se nos prostíbulos. Há algumha moça que

fica com a guitarra. Nom ficas com umha guitarra

se nom é para vendé-la, porque achas valiossíssima,

ou porque sabes tocar. De mulheres prostitutas que

tocam a guitarra na Catalunha sabem desde o século

XIV. E temos a Maria Balteira, em Betanços no sé-

culo XIII. Nom há documentos que testemunhem

que tocasse a viola de mao, mas era o instrumento

que tocavam na época.

Avelina Valadares, no século XIX, que é impor-

tante porque tem a primeira obra, ou obra mais an-

tiga que conhecemos, escrita para guitarra por umha

mulher galega, no século XIX foi ela que a deixou

escrita. Também escreveu para piano. Está também

Rosalia, e Paz Armesto de Quiroga, que foi umha

guitarrista que depois marchou para Barcelona. 

No século XX há algumha moça que nom se sabe

quem é, de vila, que acompanhava. Logo gente mais

conhecida que publicou algo de música, Concha Plan-

tón Meilán, de Lugo. Dela também gravei umha peça. 

Há guitarristas como para dizer que nom era um

instrumento exclusivamente de homens, mas o

mundo patriarcal pesa muito. Está o exemplo de

Miss Zaida, que nom era galega mas tocou aqui

muito. Semelha ser que era de Logronho e é umha

das artistas de finais do século XIX, que é quando

começa a despontar a mulher como artista. Ela era

umha virtuosa da bandurria e vaia comentários

saiam às vezes nos jornais. Umha figura como essa

na Galiza nom a encontrei ainda.

Quais som as linhas de trabalho que vás se-
guir para estudar a guitarra galega do século
XX?
Descobrir o que aconteceu exatamente com a redu-

çom da variedade de instrumentos própria do XIX.

Também analisar a falta de criatividade musical que

se aprecia a partir da pós-guerra, pois só seguem a

tocar-se as mesmas quatro ou cinco peças dos mesmos

músicos do século XIX: Montes, ‘Chané’ e Veiga.

Também continuar perseguindo como se cons-

truiu historiograficamente a ‘guitarra espanhola’ e

como puido afetar. Ainda que penso que durante o

franquismo o que mais afeta é a situaçom política.

Nom podes pensar pola tua conta, nem fazer cousas

galegas.

E da folcloriazçom da música galega também se

encarregou o franquismo. Há muitos detalhes que

fôrom criados durante a primeira etapa do fran-

quismo. Pugerom-se à tarefa de nós construir, fol-

clorizar e reduzir. Assim, as linhas som analisar o

que aconteceu aí, e também ver a música de autoria

galega que temos, que é bastante.

“Em Portugal conservam
as diferentes formas e
tamanhos das violas que
que havia no século XIX,
associdas à música
popular. Precisamente,
mais populares nom
podem ser”

Figura de mulher com guitarra. Peça do século xvI colocada na fachada da
igreja de santiago do deão, na Póvoa do Caraminhal, junto outra figura de
um homem a tocar um instrumento de sopro. isabel rei samartim
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C
omo tantos outros aspetos, a nossa visão

sobre a resistência das línguas está con-

dicionada por uma olhada racista e co-

lonial. Muitas vozes solidarizam-se

desde a Galiza com o bretão, o francês do Quebe-

que ou mesmo o sorábio, mas o volume baixa até

desaparecer se falarmos do nuosu, o hindi fijiano ou

o wayuu. Na hierarquia xenófoba, a África subsaa-

riana ocupa o derradeiro posto: além do suaíli, pou-

cas serão as línguas autóctones deste território que

poderá nomear uma galega média, por mui cons-

cientizada que estiver sobre a ecologia linguística.

Como com outras línguas menorizadas, o des-

prezo polo próprio instalou-se nas mentes da popu-

lação discriminada africana. A situação fica exempli-

ficada nas conhecidas palavras de Amílcar Cabral, a

quem nem a luta anticolonial nem a condição de fa-

lante de crioulo livraram da defesa do glotocídio: “A

nossa língua para escrever é o português. Afinal, o

português (língua) é uma das melhores coisas que

os tugas nos deixaram”.

Nesta citação destacam especialmente as palavras

“para escrever”. Se bem é impossível impedir que

uma língua se fale, a escritura reserva-se para a va-

riedade de prestígio. A imagem estereotipada que

temos da literatura em línguas africanas é a dum re-

lato contado à sombra dum baobá, mas se falarmos

de literatura escrita só virão à nossa mente autoras

em línguas coloniais, de Senghor até Ondjaki. E,

contudo, já no século III se escrevia literatura reli-

giosa em ge’ez; e as falantes de canúri, hauçá ou uo-

lofe usavam os traços árabes antes de que a Europa

impusera o alfabeto latino e o tráfico de escravas.

Em 1962, o Congresso de Escritoras Africanas de

Expressão Inglesa marcará um ponto de inflexão no

significado das palavras ‘literatura africana’. O título

do evento já excluía nomes como os de Shaaban bin

Robert, ‘o pai do suaíli’ ou D. O. Fagunwa, autor do

primeiro romance em iorubá. Contudo, os debates

do congresso significarão o fim das línguas coloniais

como opção natural e inevitável para a literatura es-

crita africana. No ano seguinte, o nigeriano Obi

Wali escreve ‘The Dead End of African Literature?’, onde

defende que a única saída para uma verdadeira lite-

ratura africana é escrever em línguas autóctones.

Ao congresso assistira um estudante queniano,

James Ngugi, que vinha de escrever o seu primeiro

romance, inédito, em inglês. A polémica latente

deixa-o marcado, numa época em que também des-

cobria o pensamento de Frantz Fanon. Cinco anos

depois, abandona o cristianismo, cambia o nome

polo de Ngũgĩ wa Thiong’o e começa a escrever em

gikuyu, a sua língua natal e a única em que se ex-

pressará literariamente desde 1977. Nos anos 80 re-

colhe as suas próprias reflexões sobre o debate no

volume Decolonising the Mind: The Politics of Language in

African Literature. 

Leopold Sédar Senghor justificava o seu uso lite-

rário do francês argumentando que “é uma língua

com vocação universal”. Hoje, a obra de Ngũgĩ wa

Thiong’o está traduzida a um cento de línguas em

todo o mundo e o seu nome soa, ano trás ano, entre

as candidatas ao prémio Nobel de literatura.

O que significa a literatura africana?
lÍnGUAs /

iván cuevas
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COmPOstElA/
O PIChEl
Santa Clara

CAsA DE sAR
Curros Enríquez

vIGO/
DIstRItO 09
Coia

FAÍsCA 
Calvário
A REvOltA DO bERbÊs
Rua Real

OUREnsE/
CsO A KAsA nEGRA 
Perdigom

A GAllEIRA 
Praça Sam Cosme

sAlzEDA DE CAsElAs/
O mAtADOIRO
Senda do rio Landres

RIbEIRA/
CsA O FERvEDOIRO 
Rua Mendes Nunes

lUGO/
Cs máDIA lEvA
Serra dos Ancares

Cs vAGAlUmE
Rua das Nóreas

A CORUnhA/
Cs A COmUnA 
Doutor Ferrant

Cs GOmEs GAIOsO
Marconi

AtEnEO lIbERtáRIO
XOsé tARRÍO
Gil Vicente

FERROl/
Cs ARtábRIA
Trav. Batalhons

AtEnEO FERROlán 
Magdalena

nAROm/
Cs A REvOltA DE 
tRAsAnCOs 
Alcalde Quintanilla

AlhARIz/
CsA CAmbAlhOtA
Caminho do Castelo

A GUARDA/
O FUsCAlhO
Frente a Atalaia

POntE D'EUmE/
ls DO COlECtIvO 
tERRA
Avda. da Corunha

CsOA A CAsA DA 
EstACIón
Avda. Ferrol

bURElA/
Cs XEbRA
Leandro Curcuny

POntE vEDRA/
lICEO mUtAntE
Rosalia de Castro

CAnGAs/
A tIRADOURA
Reboredo

CAstROvERDE/
A ChAvE DAs nOCEs
Sam Juliam de Pereiramá

sáRRIA/
bURIl
Travessia da Rua Nova

CEntROsOCIAIs



Como se gesta este projeto de recupera-
çom da simbologia do povo galego?
É um feito constatável que os galegos nom nos es-

meramos muito na hora de mostrar os nossos sím-

bolos. Dá a sensaçom de que base social do nacio-

nalismo e independentismo sacamos a bandeira

com timidez, e mesmo da esquerda espanhola sem-

pre se dizia isso de :“já estám esses com as bandei-

ras”. Mas quando eles se vírom em crise, sim sacá-

rom os seus símbolos e bandeiras e o fam todos,

desde a esquerda até a extrema-direita.

Os símbolos som muito importantes, nom exis-

tem por casualidade e nós pensamos que os nossos

símbolos tenhem que estar na paisagem porque os

do espanholismo sim que estám. Ademais, a estre-

leira deu-nos muito, todo o mundo que a vê sabe

a quem representa, e supom pôr um debate acima

da mesa, marcar território e contrapesar o discurso

espanholista.

Começastes a campanha no Pico Sacro
para reivindicar também factos históricos
como o 90 aniversário da República Galega
e o plebiscito de autonomia do 36. A ideia
é espalhar a campanha por toda o país?
Exato! Queremos que a gente se emocione quando

veja a bandeira, por isso muitos dos nossos atos vam

ser em espaços emblemáticos para nós: Irímia onde

nasce o Minho, Fisterra, Cabo Orte-

gal, o Berço e iremos mesmo a Braga.

A ideia é estar presentes em espaços

que tenhem para nós umha impor-

tância simbólica como Carrral, Com-

postela ou Lugo.

Falavas de timidez na hora de
fazer visível a simbologia. Só
nos custa mostrar a bandeira
ou renunciamos a mais simbo-
logia própria?
É algo que em Projeto Estreleira

temos bastante analisado, na Catalu-

nha ou no País Basco estám muito or-

gulhossos dos seus montes, picos e montanhas, som

espaços quase sagrados para estes países e há um ima-

ginário comum arredor deles… Umha necessidade de

conhecê-los e culminá-los, e quando saem à monta-

nha bascos e cataláns chantam a bandeira ao chega-

rem ao cume. Nós somos tímidas até para ocupar es-

paços simbólicos, quando vamos a Pena Trevinca a

ninguém se lhe ocorre levar a bandeira. Nós reivin-

dicamos ocupar estes espaços e fazê-los nossos.

Qual o objetivo fundamental deste Projeto
e onde queredes chegar?
Procuramos é que a gente seja autónoma, nós ini-

ciamos o projeto mas queremos que a gente o faga

seu, que colham o relevo e ali onde achem opor-

tuno e introduzam a nossa simbologia. Quando o

jornal A Gralha fijo a primeira tiragem de autoco-

lantes de GZ no ano 96 foi assim, ao final mesmo

as lojas de lembranças editam os seus próprios GZ.

Apresentastes um mapa histórico, ilustrado
por Leandro Lamas. Em que consiste?
O mapa seleciona 35 fitos marcantes da nossa his-

toria, desde a guerra do francês até o Nunca Máis,

luitas obreiras, iniciativas culturais ou episódios po-

líticos. Pretende ser umha ferramenta formativa

para o conjunto do galeguismo e um meio para fo-

mentar a nossa dignidade como povo.

xavier sánchez Paços, de
Projeto estreleira, está
convencido de que a da

Galiza nom é umha história de um país da periferia. “A
nossa gente nom sabe que na Catedral estám enterrados
os reis galegos, quem fôrom, o que figérom ou que Galiza
chegava até braga”. defendem que Galiza ocupou um
lugar mui destacado na história e que de maneira cons-
ciente esta foi apagada do ensino. sentenciam: “somos
um povo negado e induzido à ignorância da sua própria
história”. Para recuperar a historia da Galiza, explicá-la
doutra maneira, conhecer a nossa geografia e contrape-
sar o espaço que a simbologia espanhola ocupa neste ter-
ritório nasce Projeto estreleira, com umha clara vontade
de “criar orgulho próprio”, que agora mesmo é umha ur-
gência dentro do marco nacionalista.

N
a investigaçom atual nom do-

mina a precisom, confor-

mamo-nos com a efetividade.

Destronada a equaçom mate-

mática, o trono ocupa-o o algoritmo mágico,

que erra seguido e nom é demonstrável

cientificamente, mas funciona, dá réditos no

plano social, político e económico.

Fala-se de minar dados. Em nengumha ati-

vidade mineira, por exemplo a extraçom de

ouro, se pode esperar que todo o extraído

seja ouro, conta-se com a escoura. Muitos

dos dados que o algoritmo nos arranca

podem ser entulho, mas olhade os benefí-

cios bilionários das corporaçons e veredes

que alguns som ouro puro. Em Wall Street

trabalha-se com milionésimas de segundo

para obter ganhos de fraçom de céntimo:

pevida a pevida.

Esta renúncia à precisom objetiva em

favor da efetividade contingente supom um

desprezo da ciência, umha volta atrás de

milhares de anos, à frase que Platom pom

em boca de Protágoras: “o home é a medida

de todas as cousas”.

Arromba-se o que as cousas som em

favor de como as vemos, dando por sen-

tado que todos os humanos vemos as cou-

sas da mesma maneira. Sigamos com Protá-

goras. Nas Leis lemos: “As cousas justas nom

o som por natureza senom que as pessoas

continuamente disputam entre si e altera-

nas seguido, e as que alteram som as que

dominam”. Substituíde “cousas justas” por

algoritmo e já o tendes: os algoritmos fun-

cionam quando quem os promove maneja

a vara de mando.

Espremamos Protágoras: “Nom há as-

sunto que nom poida ser visto de dous án-

gulos diferentes”. Agora todas as maravilhas

estám a um só clique, tam certo como que a

nossa ruína está a um só clique. Convém

sabe-lo.

202

Projeto
Estreleira

A um clique
xurxo borrazás

“Nom somos conscientes da 
informaçom que se nos oculta”
maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal

ena barbazán


